
 

OF. DIR. 006/2025 
São Paulo, 28 de fevereiro de 2025. 

Ao senhor 
Gilneu Francisco Astolfi Vivan 
Diretor de Regulação - DINOR 
 
 
Com cópia para o senhor 
Julio Cesar Stella 
Departamento de Regulação Prudencial e Cambial - DEREG 
 
 
Assunto: Resposta à Consulta Pública 111/2024 do Banco Central do Brasil que se dispõe sobre 
proposta de resolução do Banco Central do Brasil que inclui na regulamentação as atividades e 
operações das prestadoras de serviços de ativos virtuais (PSAVs) no mercado de câmbio, além de 
dispor sobre as situações que devem estar sujeitas à regulamentação de capitais internacionais. 
 
Prezados senhores, 
 
A Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA) agradece a 
oportunidade de responder a esta consulta pública e contribuir para a construção da 
regulamentação da atividade das Prestadoras de Serviços de Ativos Virtuais e demais instituições 
autorizadas pelo Banco Central no mercado de câmbio.  
 
O tema, no bojo das discussões sobre Ativos Virtuais em sentido amplo, é de extrema relevância 
para a associação, que reconhece os impactos dessa atividade para a integração da economia 
brasileira ao ecossistema global de ativos virtuais. As alterações sugeridas visam contribuir para uma 
regulamentação mais robusta e sustentável, alinhada com as melhores práticas internacionais, 
promovendo a competitividade e a inovação no setor financeiro.  
 
Por fim, reiteramos que a ANBIMA permanece à disposição para contribuir com o Banco Central, 
oferecendo suporte e expertise necessários para o avanço dessa regulamentação, com o objetivo 
de fortalecer e tornar o mercado financeiro brasileiro mais competitivo e inovador. 
 
 
 
 
 
 
 

Eric Andre Altafim 

Vice-Presidente da ANBIMA e Presidente do Fórum de Negociação da ANBIMA 
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Esclarecimento sobre o limite de valor para transmissão de 
ativo virtual por operação 

Referência normaƟva da Resolução (CP 111) Proposta ANBIMA 
Art. 29.  As autorizações para operar no mercado 
de câmbio podem ser concedidas para as 
insƟtuições abaixo indicadas realizarem as 
seguintes operações: 
(...) 
IV - sociedades prestadoras de serviços de aƟvos 
virtuais, assim definidas na regulamentação 
específica: operações de prestação de serviços de 
aƟvos virtuais previstas no Título VIII-A, vedadas 
operações envolvendo moedas em espécie, 
nacional ou estrangeira, observado que o 
pagamento ou transferência internacional 
mediante transmissão de aƟvos virtuais é limitado 
ao valor equivalente a US$100.000,00 (cem mil 
dólares dos Estados Unidos). 

 
 
 
 
 
IV - sociedades prestadoras de serviços de aƟvos 
virtuais, assim definidas na regulamentação específica: 
operações de prestação de serviços de aƟvos virtuais 
previstas no Título VIII-A, vedadas operações 
envolvendo moedas em espécie, nacional ou 
estrangeira, observado que o pagamento ou 
transferência internacional mediante transmissão de 
aƟvos virtuais é limitado ao valor equivalente a 
US$100.000,00 (cem mil dólares dos Estados Unidos) 
por operação. 

Justificativa: A proposta de inclusão acima visa garantir clareza e evitar interpretações ambíguas. A 
prática atual no mercado de câmbio já adota o limitador "por operação", assim a inclusão explícita 
desse termo na regulamentação apenas busca trazer maior segurança jurídica e operacional para as 
instituições financeiras e prestadoras de serviços de ativos virtuais. Portanto, a proposta de inclusão 
do termo "por operação" visa alinhar a redação da norma com as práticas já estabelecidas no 
mercado, promovendo uma interpretação uniforme e segura para todas as partes envolvidas. 

 

Esclarecimento – operação de câmbio e operação no mercado 
de câmbio 

Referência normaƟva da Resolução (CP 111) Proposta ANBIMA 
TÍTULO VIII-A (mercado de câmbio),  
CAPÍTULO I (Disposições Gerais),  
Art. 76-A (aƟvidades e operações no mercado de 
câmbio) 
(...) 
§2º No caso de compra ou venda de aƟvos virtuais 
celebrada entre a prestadora de serviços de aƟvos 
virtuais e seu cliente com pagamento mediante 
entrega de moeda estrangeira, devem-se 
considerar a compra ou venda de moeda 

 
 
 
 
§2º No caso de compra ou venda de aƟvos virtuais 
celebrada entre a prestadora de serviços de aƟvos 
virtuais e seu cliente com pagamento mediante entrega 
de moeda estrangeira, devem-se considerar a operação 
de compra ou venda de moeda estrangeira deverá ser 
considerada uma remessa, e a aƟvidade de compra e 
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estrangeira e a compra e venda de aƟvos virtuais 
como dois negócios disƟntos para efeitos da 
regulamentação e prestação de informação ao 
Banco Central do Brasil. 

venda de aƟvos virtuais deverá ser considerada uma 
operação disƟnta no mercado de câmbio, para efeitos 
da regulamentação e prestação de informação ao 
Banco Central do Brasil. 

Justificativa: Sugerimos que sejam segredadas claramente as atividades que compreendem o 
registro das operações de câmbio, das atividades que envolvem ativos virtuais para fins de reporte 
ao Banco Central do Brasil. Entendemos que a compra ou venda de ativos virtuais, quando realizada 
com pagamento em moeda estrangeira, deve ser tratada como duas operações distintas: uma 
relativa ao câmbio e outra de compra e venda de ativos virtuais. Neste cenário, a operação de 
câmbio é uma remessa e a operação de compra e venda do ativo virtual gera o reporte no mercado 
de câmbio, mas não uma operação de câmbio propriamente dita. 

O mercado, durante as discussões promovidas pela associação, apresentou dificuldades em 
compreender a distinção entre os conceitos e suas respectivas implicações. Assim, sugerimos que a 
norma seja explicitada com maior clareza, de forma a otimizar a comunicação com os participantes 
do mercado de ativos virtuais que passarem a atuar no mercado de câmbio. 

 

Custódia de ativos virtuais do escopo da norma 

Referência normaƟva da Resolução (CP 111) Proposta ANBIMA 
TÍTULO VIII-A (prestação de serviços de aƟvos 
virtuais no mercado de câmbio), 
CAPÍTULO I (Disposições Gerais), 
Art. 76-A.  Está incluída, no mercado de câmbio, a 
prestação de serviços de aƟvos virtuais que 
compreenda as seguintes aƟvidades ou 
operações: 
(...) 
II - compra, venda, troca ou custódia de aƟvos 
virtuais denominados em reais de propriedade de 
não residentes; e 
III - compra, venda, troca, transferência ou 
custódia de aƟvos virtuais denominados em 
moeda estrangeira. 

 
 
 
 
 
 
 
II - compra, venda, troca ou custódia de aƟvos virtuais 
denominados em reais moeda fiduciária brasileira de 
propriedade de não residentes; e 
 
III - compra, venda, troca, transferência ou custódia de 
aƟvos virtuais denominados em moeda estrangeira. 
referenciados em moeda fiduciária estrangeira. 

Justificativa: Entendemos que a regulamentação cambial deve focar nas operações que envolvam 
a movimentação propriamente dita, como compra, venda e troca de ativos virtuais, que têm 
impacto direto no fluxo de capitais e na balança de pagamentos. A inclusão da "custódia" sem 
movimentação financeira no mercado de câmbio não nos parece adequada, pois entendemos que 
a mera custódia não gera impacto no mercado de câmbio, tampouco altera posições cambiais.   

Adicionalmente, a custódia de ativos virtuais sem movimentação financeira já é objeto de reporte 
por outras regulamentações, como a IN 1888 da Receita Federal. Incluir a custódia na 
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regulamentação cambial pode resultar em duplicidade de controle e reporte, bem como criar 
eventual assimetria regulatória em relação a outros ativos financeiros e valores mobiliários no 
mercado financeiro, bem como poderia trazer custos desnecessários sem benefícios claros para a 
supervisão.  

Compreendemos a analogia com o mercado tradicional no que tange à custódia de moeda 
estrangeira por residentes e a necessidade de supervisão deste novo segmento de mercado. No 
entanto, reforçamos que é crucial que a regulamentação emergente não obstrua seu 
desenvolvimento, sendo viável obter tais informações por meio de outros métodos.  

Com relação a proposta relacionada à definição de ativos virtuais estáveis (Stablecoin), vide item 4 
abaixo.   

Referência normaƟva da Resolução (CP 111) Proposta ANBIMA 
[NOVO PARÁGRAFO] §5º O reporte da custódia de cada um dos clientes deve 

representar a posição consolidada por eles deƟdas em 
cada mês, independentemente de ter havido ou não 
transações ou alterações na posição do cliente no mês 
de referência do reporte. 

Justificativa: Como alternativa à exclusão, uma vez que as demais operações descritas no dispositivo 
(p. ex. compra, venda, troca e transferência) contemplam as situações de entrada e saída de 
recursos que já seriam objeto de reporte no mercado de câmbio, propomos a inclusão de novo 
parágrafo para deixar mais claro que essas informações somente serão requeridas para fins de 
reporte ao Banco Central. 

 

Escopo e definição de stablecoins 

Referência normaƟva da Resolução (CP 111) Proposta ANBIMA 
TÍTULO VIII-A (mercado de câmbio),  
CAPÍTULO I (Disposições Gerais),  
Art. 76-A (aƟvidades e operações no mercado de 
câmbio) 
Art. 76-A.  Está incluída, no mercado de câmbio, a 
prestação de serviços de aƟvos virtuais que 
compreenda as seguintes aƟvidades ou 
operações: 
(...) 
II - compra, venda, troca ou custódia de aƟvos 
virtuais denominados em reais de propriedade de 
não residentes; e 
III - compra, venda, troca, transferência ou 
custódia de aƟvos virtuais denominados em 
moeda estrangeira. 

 
 
 
 
 
 
 
 
II - compra, venda, troca ou custódia de aƟvos virtuais 
denominados em reais referenciados em moeda 
fiduciária brasileira de propriedade de não residentes; 
e 
III - compra, venda, troca, transferência ou custódia de 
aƟvos virtuais denominados em moeda estrangeira. 
referenciados em moeda fiduciária estrangeira. 
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Art. 76-J.  O aƟvo virtual denominado em reais é, 
para fins e efeitos desta Resolução, o aƟvo virtual 
estável criado com o propósito de manter seu 
valor estável em relação ao real. 

Art. 76-J.  O aƟvo virtual denominado em reais 
referenciado em moeda fiduciária brasileira é, para fins 
e efeitos desta Resolução, o aƟvo virtual estável criado 
com o propósito de manter seu valor estável em 
relação ao valor de uma moeda fiduciária brasileira de 
referência.  

Art. 76-L.  O aƟvo virtual denominado em moeda 
estrangeira é, para fins e efeitos desta Resolução, 
o aƟvo virtual estável criado com o propósito de 
manter seu valor estável em relação a 
determinada moeda estrangeira. 

Art. 76-L.  O aƟvo virtual denominado em moeda 
estrangeira referenciado em moeda fiduciária 
estrangeira é, para fins e efeitos desta Resolução, o 
aƟvo virtual estável criado com o propósito de manter 
seu valor estável em relação a determinada moeda 
estrangeira ao valor de uma moeda estrangeira de 
referência. 

Justificativa: Com relação aos incisos II e III do artigo 76-A, que trazem a inclusão na norma de 
câmbio das operações de compra, venda, troca e transferência de ativos virtuais estáveis ou 
meramente “stablecoins”, conforme definidos nos artigos 76-J e 76-L, sugere-se que seja feita 
reordenação e compatibilização da redação conforme termo definido introduzido na Consulta 
Pública 109. 

As propostas visam facilitar a leitura e trazer maior clareza aos participantes de mercado de modo 
que fique claro que as disposições da regra previstas no inciso I do referido artigo são aplicáveis 
para qualquer tipo de ativo virtual enquanto as previstas nos incisos I e II se destinam unicamente 
a stablecoins. 

Além disso, a expressão “referenciado em” busca trazer maior alinhamento à linguagem 
habitualmente praticada pelo mercado e faz anuência à principal característica das stablecoins, que 
é a manutenção do seu valor em relação à moeda ou cestas de moedas fiduciárias de referência. A 
expressão anterior “denominado em” por sua vez, poderia suscitar dúvidas aos participantes de 
mercado e indicar que haveria relação com a moeda utilizada na compra/venda do ativo virtual, o 
que não nos parece adequado. 

Ademais, para fins de harmonização com a redação proposta, sugerimos que seja feita a adequação 
da definição nos demais dispositivos que tratam do tema, como nos trechos destacados abaixo: 

Art. 76-B § 2º  
I - compra, venda, troca ou custódia de aƟvo virtual denominado em reais referenciado em moeda fiduciária 
brasileira de propriedade de não residente; e 
II - compra, venda, troca ou custódia de ativo virtual denominado em moeda estrangeira. referenciado em 
moeda fiduciária estrangeira. 
CAPÍTULO III - COMPRA, VENDA, TROCA OU CUSTÓDIA DE ATIVOS VIRTUAIS DENOMINADOS EM REAIS 
REFERENCIADOS EM MOEDA FIDUCIÁRIA BRASILEIRA DE PROPRIEDADE DE NÃO RESIDENTES 
Art. 76-K.  A prestadora de serviços de ativos virtuais que efetive compra, venda, troca ou custódia de ativos 
virtuais denominados em reais referenciados em moeda fiduciária brasileira para cliente não residente deve 
certificar-se de que esse cliente opera em interesse próprio, sendo vedada operação no interesse de 
terceiro. 
CAPÍTULO IV - COMPRA, VENDA, TROCA, TRANSFERÊNCIA OU CUSTÓDIA DE ATIVOS VIRTUAIS 
DENOMINADOS EM MOEDA ESTRANGEIRA REFERENCIADOS EM MOEDA FIDUCIÁRIA ESTRANGEIRA 
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Art. 76-M.  A transferência de aƟvo virtual denominado em moeda estrangeira referenciado em moeda 
fiduciária estrangeira é admiƟda somente nos seguintes casos: 
III - transmissão, entre prestadoras de serviços de ativos virtuais, de ativo virtual denominado em moeda 
estrangeira referenciado em moeda fiduciária estrangeira de titularidade de um mesmo cliente. 
Art. 76-N.  É vedado à prestadora de serviços de ativos virtuais efetuar transmissão de ativo virtual 
denominado em moeda estrangeira referenciado em moeda fiduciária estrangeira para carteira 
autocustodiada. 
ANEXO II-A À RESOLUÇÃO BCB Nº 277, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 
(...) 
(2) Compra, venda e troca de aƟvo virtual denominado em reais referenciado em moeda fiduciária brasileira 
de não residente: 
(...) 
(3) Posição de aƟvo virtual denominado em reais referenciado em moeda fiduciária brasileira de não 
residente: 
(...) 
(4) Compra, venda e troca de aƟvo virtual denominado em moeda estrangeira referenciado em moeda 
fiduciária estrangeira: 
(...) 
(5) Transferência de aƟvo virtual denominado em moeda estrangeira referenciado em moeda fiduciária 
estrangeira entre residentes: 
(...) 
(6) Posição de ativo virtual denominado em moeda estrangeira referenciado em moeda fiduciária 
estrangeira: 

 

Possibilidades de transferência para carteira autocustodiada 

Referência normaƟva da Resolução (CP 111) Proposta ANBIMA 
TÍTULO VIII-A (mercado de câmbio),  
CAPÍTULO II (Pagamento ou transferência 
internacional com transmissão de AVs) 
(...) 
Art. 76-F.  É vedado à prestadora de serviços de 
aƟvos virtuais efetuar transmissão de aƟvos 
virtuais para carteira autocustodiada deƟda por 
não residente. 
 
 
[NOVO PARÁGRAFO] 
 
 
 
 
 

Art. 76-F.  É permiƟdo vedado à prestadora de serviços 
de aƟvos virtuais efetuar transmissão de aƟvos virtuais 
para carteira autocustodiada deƟda por não residente, 
desde que seja possível idenƟficar o Ɵtular da 
respecƟva carteira autocustodiada de desƟno nas 
transações acima de US$ 1.000 (mil dólares dos Estados 
Unidos) e não forem idenƟficados indícios de risco de 
lavagem de dinheiro ou financiamento do terrorismo, 
nos termos da políƟca de PLF/FTP da prestadora. 
§ 1º. A prestadora de serviços de ativos virtuais deve 
adotar procedimentos técnicos e de governança 
mínimos para garantir a idenƟficação do Ɵtular da 
carteira autocustodiada de desƟno, assim como a 
avaliação de padrões transacionais caso ultrapassarem 
o valor de US$ 1.000 (mil dólares dos Estados Unidos) 
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[NOVO PARÁGRAFO] 

por operação ou US$ 30.000 (trinta mil dólares dos 
Estados Unidos) por mês. 
§ 2º. Nas hipóteses de transações em valores 
superiores ao acima determinados, a prestadora de 
serviços de aƟvos virtuais deverá exigir informações 
adicionais do cliente, conforme previsto em sua políƟca 
de PLD/FTP e na regulamentação vigente. 

Justificativa: A presente proposta tem como objetivo estabelecer os requisitos necessários para 
viabilização da transferência de ativos virtuais para carteiras autocustodiadas de investidores não 
residentes ou de ativos virtuais referenciados em moeda estrangeira para carteira autocustodiadas. 
Esta alternativa surge em contraposição à proposta inicial da consulta pública que sugeria a 
proibição total dessas transferências. Nesse sentido, entendemos que a PSAV possa adotar uma 
abordagem baseada no risco e implementar processos para realizar uma análise antes de efetuar a 
transferência para a carteira autocustodiada de destino. O processo de governança estabelecido, 
observando a regulamentação em vigor relativa a Prevenção à Lavagem de Dinheiro e 
Financiamento ao Terrorismo (PLDFTP), especialmente procedimentos de Know your Client (KYC) e 
"Travel Rule", deve incluir a confirmação de titularidade e a análise de risco. No entendimento das 
associadas, os critérios de verificação poderiam incluir: 

(i) Confirmação de Titularidade: A transferência deve ser autorizada apenas para carteiras 
autocustodiadas na qual o cliente informe e/ou declare a identificação do titular da carteira 
autocustodiada de destino. Isso pode ser feito, por exemplo, através de declaração do cliente, 
mecanismos técnicos de prova ou procedimentos de identificação a serem adotados pela 
PSAV. A título de sugestão, o grupo entende que poderia ser estipulados avaliação de padrões 
transacionais caso ultrapassarem o valor de US$/ 1.000 por operação ou US$/ 30.000 mensais, 
utilizando como base os valores propostos pelo Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI) 
em sua recomendação 16 sobre transferências eletrônicas e pela FinCEN (Financial Crimes 
Enforcement Network). 

(ii) Análise de Risco: A autorização de transferência deve ser concedida somente para 
carteiras em que não haja associação a endereços vinculados a entidades ou jurisdições 
sancionadas, nem a organizações relacionadas ao financiamento do terrorismo. A verificação 
deve ser realizada por meio de ferramentas de blockchain analytics e processos de Know your 
Transaction (KYT). 

(iii) Transparência: Deve-se exigir que o cliente faça uma autodeclaração de todas as carteiras 
autocustodiadas que possui, para fins de reporte ao Banco Central e rastreamento adequado 
de movimentações financeiras. 

(iv) Compatibilidade Financeira: Deve ser avaliada a adequação do volume transacionado em 
relação à capacidade financeira do cliente. 

Destacamos também uma singularidade relevante do sistema tecnológico da blockchain. A 
titularidade de determinada carteira não está atrelada a um registro de identidade convencional, 
mas sim a um identificador alfanumérico (a chave privada). Desta forma, a identificação exata de 
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uma carteira pertencente a um não residente pode ser inviável, dada a própria natureza dos dados 
disponíveis na blockchain. 

À luz dessas informações entendemos que uma abordagem baseada no risco, com um “EDD” 
(Enhanced Due Diligence) efetivo, atribui à PSAV a responsabilidade de gerenciar riscos dentro das 
diretrizes de  PLD/FTP, no escopo de ter uma gestão de risco assertiva e de mensurar cenários que 
podem ser atípicos. Permite-se, desta forma, conjugar uma análise de histórico e comportamento 
do cliente, alicerçado tanto no prisma “onchain”, a partir de ferramentas robustas de blockchain 
analytics, como no prisma “offchain”, analisando o perfil do cliente e o comportamento 
transacional. Adicionalmente, é possível monitorar as carteiras autocustodiada e obter uma métrica 
de risco relacionada aos depósitos e saques desta carteira, o que fortalece o controle para mensurar 
o risco da operação envolvendo estes modelos de carteira. Ademais, devido à natureza imutável da 
blockchain, é mais simples monitorar as movimentações em carteiras autocustodiadas do que no 
mercado tradicional. A devida diligência e o monitoramento dessas carteiras pelas PSAVs, aliadas 
ao devido reporte ao Banco Central, fornecem informações importantes sobre a entrada e saída de 
capitais do país, sem afetar a competitividade do mercado. 

A restrição proposta também pode afetar colateralmente outros mercados do universo de DLT - 
Distributed Ledger Technology como o de tokenização. Nesse contexto, as instituições podem se 
utilizar de transferências dos ativos virtuais nativos de determinada rede para uma carteira 
autocustodiada como ferramenta de pagamento de gas fee durante a tokenização. A vedação 
proposta pelo Banco Central pode afetar de maneira não intencional o desenvolvimento desse tipo 
de atividade. Outro caso de uso do mercado que pode ser afetado nesse processo é o de uso de 
wallets privadas, que o utilizam por motivos concorrenciais, sem a abertura dessa posição para as 
demais instituições do mercado. 

Por fim, é importante que se considere o cenário regulatório internacional. Países como o Reino 
Unido adotaram uma postura equilibrada sobre carteiras autocustodiadas, reconhecendo os 
benefícios de segurança e personalização que elas oferecem aos usuários legítimos sem impor 
restrições desnecessárias ao setor. Portanto, a proposta acima busca contornar uma eventual 
migração dos participantes desse mercado para estruturas descentralizadas e distantes da 
regulamentação do Banco Central o que poderia prejudicar ainda mais o combate à lavagem de 
dinheiro, financiamento ao terrorismo e proliferação de armas de destruição em massa. 
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Diligência sobre a prestadora de serviços de ativos virtuais 
autorizadas no exterior 

Referência normaƟva da Resolução (CP 111) Proposta ANBIMA 
TÍTULO VIII-A (mercado de câmbio),  
CAPÍTULO II (Pagamento ou transferência 
internacional com transmissão de AVs) 
(...) 
Art. 76-H.  Na transmissão de aƟvo virtual referida 
no art. 76-E, caput, inciso III, a prestadora de 
serviços de aƟvos virtuais deve assegurar-se de 
que a prestadora de serviços autorizada no 
exterior é sujeita a efeƟva supervisão prudencial e 
de conduta na sua respecƟva jurisdição ou 
integrante de grupo financeiro sujeito a efeƟva 
supervisão consolidada, inclusive para fins de 
comprovação perante o Banco Central do Brasil. 

 
 
Art. 76-H.  Na transmissão de ativo virtual referida no 
art. 76-E, caput, inciso III, a prestadora de serviços de 
ativos virtuais deve se certificar assegurar-se de que a 
prestadora de serviços autorizada no exterior é sujeita 
a efetiva supervisão prudencial e de conduta na sua 
respectiva jurisdição ou integrante de grupo financeiro 
sujeito a efetiva supervisão consolidada, inclusive para 
fins de comprovação perante o Banco Central do Brasil. 
possui políticas, procedimentos e controles internos 
alinhados as melhores práticas de mercado 
internacionais. 

Justificativa: A proposta acima busca alinhar as expectativas de atuação das provedoras de serviços 
de ativos virtuais nas verificações a serem realizadas sobre as prestadoras de serviços autori-zadas 
no exterior no contexto de uma operação de transmissão de ativo virtual. O ajuste pro-posto se 
baseia no fato de que o mercado de ativos virtuais no cenário mundial ainda se en-contrar em 
desenvolvimento sob o ponto de vista regulatório, o que significa que diversas jurisdições ainda não 
submetem tais prestadores a supervisão prudencial e de conduta, o que reduz significativamente a 
possibilidade de atuação do mercado brasileiro nesse tipo de operação.  

Como estamos tratando de um mercado em constante evolução regulatória, é fundamental 
entender de maneira pormenorizada a dimensão possível de comprovação perante o BCB, sob risco 
de gerar um custo de observância desproporcional e não factível, bem como se-mear a insegurança 
jurídica perante a estruturação de tal controle. 

Nesse sentido, a sugestão de redação acima visa transpor as práticas já aplicadas no mer-cado de 
câmbio tradicional para eFX, trazendo a responsabilidade de diligência à PSAV brasi-leira sobre as 
políticas, procedimentos e controles internos da prestadora no exterior, em linha com a atual 
redação do art. 50 da Resolução BCB nº 277. 

 

 

 

 

  



 

   10  

Perguntas adicionais do BC, dispostas no edital, para obtenção 
de subsídios 

I - haveria necessidade de estabelecimento de limites adicionais para as PSAVs, além dos 
constantes da proposta, em operações de prestação de serviços de ativos virtuais no mercado de 
câmbio? 

A minuta proposta pelo Banco Central já estabelece limites adequados para a atuação de PSAVs no 
mercado de câmbio. 

II - quais mecanismos poderiam ser empregados para obtenção do valor equivalente em moeda 
soberana (reais ou dólares dos Estados Unidos) dos ativos virtuais transacionados? 

Conforme endereçado no âmbito da CP 109, no contexto das operações com ativos virtuais não há 
uma referência unânime em tempo real para se obter o valor equivalente em moeda fiduciária dos 
ativos virtuais transacionados, de modo que, o ideal seria que esse valor pudesse ser obtido através 
de fontes públicas e/ou como plataformas de notoriedade no mercado, como a Nasdaq e CME, 
estabelecidas em políticas internas da PSAV, inclusive, considerando, aspectos de transparência 
associada a governança para mitigação e tratamento de potenciais conflitos de interesse. 

III - como as PSAVs poderiam verificar que sua contraparte prestadora de serviços equivalentes 
no exterior estaria sujeita a regulação e supervisão em sua jurisdição?  

Em linha com a proposta de ajuste no artigo 76-H exposta anteriormente, sugere-se que sejam 
implementados políticas, procedimentos e controles para verificar se a prestadora de serviços no 
exterior segue as melhores práticas internacionais para a sua atividade. A estruturação de um 
processo de Know your Partner (KYP) em linha com as práticas do mercado tradicional deveria ser 
suficiente. 

IV - em que pontos a regulamentação de capitais estrangeiros no país e brasileiros no exterior, 
inclusive operações de crédito, deve alcançar em seu escopo as operações com ativos virtuais com 
o propósito de investimento, seja como classe de ativo, seja como forma de intermediação 
(empréstimos em/de ativos virtuais, dação em pagamento envolvendo ativos virtuais, entre 
outros)? 

Avaliamos que a regulamentação de capitais estrangeiros no país deve estar atrelada ao conceito 
de compromisso financeiro ou de investimento estrangeiro direto, conforme o caso. Nesse sentido, 
por exemplo, não deveria abranger empréstimos de ativos virtuais, semelhantemente ao que ocorre 
no mercado tradicional, em especial com relação ao empréstimo de ações que não estão abarcados 
no conceito de compromisso financeiro trazidos pela Resolução BCB 278 de 31/12/2022. 
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V - qual papel as PSAVs poderiam desempenhar nas operações de fluxos e estoques de capitais 
internacionais, inclusive em operações de investimento de não residente em portfólio (por 
exemplo, na função de representante)? 

Considerando as novas discussões de implementação da Res. Conj. 13, para que as PSAVs 
desempenhem alguma função no âmbito das operações de investimentos de não residentes no 
mercado financeiro e de capitais, inclusive a função de representante, eventuais discussões 
deveriam ocorrer no âmbito da referida norma, por tratar de forma específica sobre os temas 
envolvendo INR.  

 

Comentário final 

ANBIMA reconhece a importância da iniciativa do Banco Central em tomar a dianteira na 
regulamentação das prestadoras de serviços de ativos virtuais no mercado de câmbio. Este 
movimento é essencial para posicionar o Brasil como referência global no tema e para garantir um 
ambiente regulatório robusto e seguro. No entanto, é crucial que uma série de questões sejam 
resolvidas para subsidiar a consulta pública específica. 

Um dos pontos que requer maior clareza é a definição precisa da natureza dos ativos virtuais e das 
stablecoins. Essa definição é fundamental para a eficácia da regulamentação proposta e para a 
operacionalização das PSAVs. Além disso, é importante que a regulamentação alcance um equilíbrio 
entre a necessidade de supervisão e a promoção de um ambiente propício à inovação, que atraia 
participantes do mercado e incentive o desenvolvimento do setor. 
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